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Brazilian Constitutional Challenges in Court Costs Related to the 
Liquidation and Enforcement of Collective Judgments

RESUMO  
O artigo tem por objetivo analisar a interpretação adotada pelos Tribunais brasileiros a respeito 

da dispensa de pagamento das despesas processuais na Ação Civil Pública (ACP), aplicada à 
liquidação e/ou cumprimento de sentenças individuais. A abrangência da pesquisa concentra-
se no contexto do Direito Processual Civil brasileiro e na efetivação de sentenças coletivas no 
plano material, com foco no Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Tribunais de Justiça Estaduais. A 
metodologia empregada foi uma pesquisa qualitativa, de natureza aplicada e objetivos exploratórios, 
sistematizada pelo procedimento de pesquisa bibliográfica e documental. O principal documento de 
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of judgment as autonomous, reflects Liebman's 
influence in the drafting of the CPC/73 and extends 
to the current CPC. However, this approach goes 
directly against constitutional provisions and 
guarantees, especially the principle of broad 
access to justice and the principle of reasonable 
duration of the proceedings, which should be fully 
implemented by the CPC/15.

KEY WORDS
Public civil action (ACP); court costs; 

collective judgment settlement; access to 
justice; proceedings syncretism; constitutional 
challenges.

RESUMEN 
El artículo tiene como objetivo analizar la 

interpretación adoptada por los tribunales 
brasileños respecto a la exención del pago de 
los gastos procesales en la Acción Civil Pública 
(ACP), aplicada a la liquidación y/o ejecución 
de sentencias individuales. El alcance de la 
investigación se centra en el contexto del Derecho 
Procesal Civil brasileño y en la efectividad de las 
sentencias colectivas en el plano material, con 
énfasis en el Superior Tribunal de Justicia (STJ) y 
los Tribunales de Justicia Estatales. La metodología 
empleada fue una investigación cualitativa, de 
naturaleza aplicada y con objetivos exploratorios, 
sistematizada mediante el procedimiento de 
investigación bibliográfica y documental. El 
principal documento analizado fue el Recurso 
Especial (REsp) n.º 1.637.366 del STJ, que no 
reformó la decisión emitida por el Tribunal de 
Justicia de São Paulo (TJSP). Los principales 
resultados indican que la mayoría de los tribunales 
superiores se inclinan por negar la exención de 
las costas procesales a los beneficiarios en la 
fase de liquidación de sentencia de las ACP. Esto 
se debe a una interpretación restrictiva, según 
la cual únicamente los legitimados previstos en 
los artículos 5.º de la Ley de Acción Civil Pública 
(LACP) y 82 del Código de Defensa del Consumidor 
(CDC) gozan de la dispensa del pago de dichas 
costas. Esta interpretación, que considera los 
procesos de conocimiento y los de liquidación/
ejecución de sentencia como autónomos, refleja la 
influencia de Liebman en la elaboración del Código 
de Proceso Civil de 1973 (CPC/73) y se extiende al 
CPC vigente. Sin embargo, este enfoque entra en 
conflicto directo con las previsiones y garantías 
constitucionales, especialmente con el principio 

análise foi o Recurso Especial (REsp) nº 1.637.366 
do STJ, que não reformulou a decisão prolatada 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 
Os principais resultados indicam que a maioria 
dos tribunais superiores se pauta na negativa de 
isenção de custas processuais aos beneficiários na 
fase de liquidação de sentença de ACPs. Isso ocorre 
por uma interpretação restritiva de que apenas os 
legitimados elencados no art. 5º da LACP e 82 do 
CDC gozam da dispensa de recolhimento de custas. 
Essa interpretação, que considera os processos de 
conhecimento e de liquidação/cumprimento de 
sentença autônomos, é um reflexo da influência 
de Liebman na elaboração do CPC/73 e se estende 
até o CPC vigente. No entanto, esta abordagem 
colide frontalmente com as previsões e garantias 
constitucionais, especialmente o princípio do 
amplo acesso ao judiciário e da duração razoável 
do processo, os quais deveriam ser plenamente 
efetivados pelo CPC/15.

PALAVRAS-CHAVE
Ação Civil Pública (ACP); Despesas 

Processuais; Liquidação de Sentença Coletiva; 
Acesso à Justiça; Sincretismo Processual; Desafios 
Constitucionais.

ABSTRACT
This article aims to analyze the interpretation 

adopted by Brazilian Courts regarding the 
exemption from payment of court costs in Public 
Civil Actions (ACP), as applied to the liquidation 
and/or enforcement of individual judgments. This 
research was conducted in the context of Brazilian 
Civil Procedural Law and the material enforcement 
of collective judgments, focusing on the Superior 
Court of Justice and State Courts of Justice. This 
research work followed a scoping qualitative 
approach, supported by a bibliographic and 
documentary review. The main document analyzed 
was the Special Appeal (REsp) No. 1.637.366 
from the Supreme Court of Justice, which kept 
unchanged the ruling from the São Paulo Court of 
Justice (TJSP). Main findings suggest that most of 
higher courts base their decisions on the denial of 
exemption from court costs to beneficiaries in the 
liquidation phase of ACP judgments. This is due to 
a restrictive interpretation, according to which only 
the legitimate parties listed in Article 5 of the LACP 
and Article 82 of the CDC are entitled to exemption 
from fee collection. This interpretation, which 
considers knowledge and liquidation/enforcement 
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de amplio acceso a la justicia y con el de duración 
razonable del proceso, los cuales deberían estar 
plenamente garantizados por el CPC/2015.

PALABRAS CLAVE
Acción Civil Pública (ACP); Gastos Procesales; 

Liquidación de Sentencia Colectiva; Acceso 
a la Justicia; Sincretismo Procesal; Desafíos 
Constitucionales.

1. INTRODUÇÃO
A emergência de uma sociedade capitalista 

neoliberal impulsionou o surgimento de novos 
desafios e conflitos ao mundo jurídico, revelando 
que a clássica divisão entre direito público e 
direito privado se mostrou insuficiente para dar 
conta de uma nova categoria de direitos, sendo os 
chamados direitos coletivos lato sensu (Paoliello, 
2012). 

Esses direitos ganham fôlego quando existem 
interesses transindividuais de origem comum 
atravessados pelas mesmas peculiaridades, e, 
para tanto, podem ser subdivididos em direitos 
difusos, direitos coletivos e direitos individuais 
homogêneos (Paoliello, 2012). Ao perseguir 
uma proteção desses direitos, foram criadas 
normativas específicas, a exemplo da Lei de Ação 
Civil Pública (LACP), da Ação Popular, o Código de 
Defesa do Consumidor (CDC), entre outras. 

	
Apesar do evidente avanço normativo, 

sublinha-se que a legitimidade para propositura 
da ação coletiva ainda se encontra restrita a 
alguns poucos sujeitos. Passando a analisar 
especificamente a ação civil pública (ACP), 
por ser de maior interesse à discussão aqui 
empreendida, o art. 5º da LACP determina que 
a legitimidade para propor esta ação cabe ao 
Ministério Público (MP), à Defensoria Pública 
(DP); aos entes federados, notadamente à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 
à associação que esteja constituída há ao menos 
1 ano e tenha como finalidades institucionais a 
proteção ao patrimônio público e social, ao meio 
ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à 
livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, 
étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico.

	
A partir da definição dos legitimados para 

propositura da ação civil pública, o art. 18 da LACP, 

estabelece que nas ações de que trata esta lei, não 
haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas, 
nem condenação da associação autora, salvo 
comprovada má-fé, em honorários de advogado, 
custas e despesas processuais. Em outras 
palavras, não seria necessário o adiantamento de 
custas processuais por parte dos legitimados. 

Caminha no mesmo sentido o art. 87 do CDC, 
ao determinar que nas ações coletivas que trata 
este código não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer 
outras despesas, nem condenação da associação 
autora, salvo comprovada má-fé, em honorários 
de advogados, custas e despesas processuais. 
Notoriamente, o disposto nos artigos ora 
mencionados mostra-se positivo por suprimir a 
dispensa de custos processuais, sendo um aspecto 
facilitador para a promoção de ações coletivas, 
inclusive aquelas propostas por associações civis. 

Entretanto, analisa-se até que ponto essa 
dispensa de pagamento das despesas processuais 
na ação civil pública se aplica à liquidação ou 
cumprimento de sentenças individuais, este fato 
se mostra relevante para entender a efetivação 
dessas sentenças coletivas no plano material. 
O presente trabalho, assim, objetiva analisar 
a interpretação adotada pelos Tribunais a 
respeito da dispensa de pagamento das despesas 
processuais na ACP, aplicada à liquidação e/
ou cumprimento de sentenças individuais. Para 
tanto, é uma investigação que se preocupa com 
o desenvolvimento das ACPs, ou, nos termos de 
Pádua (2021), do considerado procedimento 
de natureza constitucional voltado à tutela dos 
interesses coletivos lato sensu, diante da ordem 
jurídico-constitucional brasileira, tendo em vista a 
consideração de que essas ações visam à proteção 
da coletividade e, portanto, rumam para a justiça 
social. E fazem isso, mais especificamente, por 
meio de uma estratégia processual baseada 
nos princípios da celeridade e da eficiência 
processual, uma vez que, primando pelo devido 
processo legal, discutem demandas comuns, de 
forma centralizada, gerando impacto a um grupo 
socialmente mobilizado por direitos e interesses 
legítimos, sem obstar o acesso à justiça pela via da 
individualização.

Diante disso, propõe-se, aqui, a realização de 
um estudo de caso, cujo ponto de partida foi a 
análise da jurisprudência, mais especificamente, 
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do Recurso Especial nº 1.637.366 (REsp 
1637366), de relatoria do Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, por entender seu impacto no desenrolar 
de outras ACPs. Primeiramente, a ACP originária 
foi ajuizada contra o Banco HSBC Bank Brasil S.A. 
- Banco Múltiplo, afirmando-se que a instituição 
financeira havia aplicado, de forma indevida, os 
índices de atualização monetária para os clientes 
que tinham contas na poupança. Noutros termos, 
alegou-se, na ACP, que o banco aplicou índices 
de correção monetária menores do que os que 
seriam devidos e, em razão disso, os poupadores 
tiveram, como consequência, menos rendimentos 
do que teriam direito. Trata-se, portanto, de 
um REsp interposto pelo Instituto Brasileiro de 
Defesa do Consumidor (IDEC), contra acórdão 
prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo (TJSP), e julgado pela Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em que 
ficou definido, em sede de STJ, que as custas 
processuais, nas ACPs, devem ser antecipadas por 
associação na liquidação de sentença coletiva em 
prol de beneficiários determinados. 

Aqui, a controvérsia paira na seguinte 
questão: é justo que a dispensa de pagamento 
das despesas processuais na ação civil pública 
se aplique à liquidação e/ou cumprimento de 
sentenças individuais? Nesse escopo, empregou-
se uma pesquisa qualitativa, de natureza 
aplicada e objetivos exploratórios, sistematizada 
pelo procedimento de pesquisa bibliográfica e 
documental, nos termos de Gerhardt e Silveira 
(2009).

2. O CASO PARADIGMA
Como apresentado brevemente na introdução, 

o caso escolhido para estudo foi REsp 1637366, 
de relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
interposto pelo IDEC contra acórdão prolatado 
pelo TJSP, e julgado pela Terceira Turma do STJ.

	
Em síntese, o IDEC ajuizou liquidação de 

sentença coletiva, no mês de julho do ano de 
2013, em face do Banco HSBC Bank Brasil S.A. 
- Banco Múltiplo, a fim de quantificar sentença 
condenatória coletiva relativa a expurgos 
inflacionários no percentual de 42,72% dos 
valores presentes em cadernetas de poupança, 
no mês de janeiro de 1989. Por expurgos 
inflacionários, pode-se compreender como os 
índices de inflação de um determinado período 
que não foram considerados, ou que tenham sido 

considerados abaixo do que realmente haveria 
de ser apurado, tendo como consequência a 
redução do seu poder de compra (ou seja, do seu 
valor real). Trata-se, nesse sentido, de um direito 
(material e processual) adquirido por aqueles 
trabalhadores que, em abril de 1990, mantinham 
saldo em suas contas vinculadas ao FGTS, 
conforme orientação do Plano Collor e posterior 
entendimento pacificado na Súmula nº 252 do 
STJ, a saber: 

Os saldos das contas do FGTS, pela legislação 
infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% 
(IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 
44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, 
acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% 
(LBC) quanto as perdas de junho de 1987, 
de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% 
(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o 
entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).

	 Resumidamente, a ACP originária contra 
o Banco HSBC Bank Brasil S.A. - Banco Múltiplo, 
buscou afirmar que a instituição financeira havia 
aplicado indevidamente os índices de atualização 
monetária para os clientes que tinham contas 
na poupança. Mais precisamente, alegou-se que 
o banco aplicou índices de correção monetária 
menores do que os que seriam devidos e, em razão 
disso, os poupadores tiveram, como consequência, 
menos rendimentos do que teriam direito.

Como consta na petição inicial, o IDEC, 
que possui natureza de associação civil sem 
fins lucrativos, propôs a demanda enquanto 
representante processual de um total de 10 
(dez) poupadores, que sofreram os expurgos 
inflacionários supramencionados e, para tanto, 
haveriam de ser restituídos. Nessa demanda, 
requereu, a associação, a isenção de custas 
processuais, fundamentando-se no art. 87 do 
Código de Defesa do Consumidor (CDC), ou Lei 
nº 8.078/90. No entanto, sobreveio decisão do 
juízo de primeiro grau, indeferindo o pedido de 
dispensa das custas judiciais e, associadamente, 
determinando o imediato recolhimento destas, 
sob pena de extinção do processo.

Em sede de liquidação de sentença coletiva, 
o IDEC interpôs agravo de instrumento em face 
da decisão interlocutória proferida pelo juízo 
de primeiro grau. Em linhas gerais, o objeto do 
recurso foi o questionamento quanto à negativa 
da prestação jurisdicional e se seria devido o 
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recolhimento inicial de custas judiciais no âmbito 
de liquidação de sentença coletiva genérica, 
proposta por associação sem fins lucrativos, 
representativa dos titulares do direito adquirido, 
e determinado, com fulcro na previsão legal dos 
arts. 18 da Lei nº 7.347/85 (Lei de Ação Civil 
Pública - LACP) e 87 do CDC. 

Diante da controvérsia, a Terceira Turma do 
STJ realizou uma interpretação restritiva das 
regras de isenção de custas no processo coletivo, 
entendendo, por unanimidade, que o provimento 
ao REsp não seria devido, em razão de as regras 
específicas dispostas nos arts. 18 da LACP e 87 
do CDC alcançarem apenas os considerados 
“colegitimados” descritos nos arts. 82 do CDC 
e 5º da LACP. Associadamente, valeram-se da 
explicação quanto à seguridade e efetividade das 
ações coletivas voltadas à proteção de direito de 
grande relevância social, sob a presunção de que 
a prestação jurisdicional em comento desvirtuaria 
sua finalidade. Pacificou-se, então, que tais 
benefícios de isenção de custas não seriam 
estendidos para casos de liquidação individual 
ou cumprimento individual da sentença coletiva, 
sob o argumento de ser sobressaltado o interesse 
privado de cada parte beneficiada pelo título 
judicial genérico. 

Ademais, também houve o entendimento 
majoritário pela adoção da regra do processo 
civil tradicional, no sentido de que as despesas 
processuais, e notadamente as custas judiciais, 
deverão ser recolhidas antecipadamente, exceto 
na hipótese de concessão da gratuidade da 
justiça (art. 82 do Código de Processo Civil de 
2015 - CPC/2015). Com o mesmo entendimento 
do Relator, votaram os Ministros Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva.

3. ENTENDIMENTOS JURISPRUDENCIAIS
De começo, impende salientar que a 

controvérsia aqui em destaque possui decisão 
perante STJ, o que pode ser identificado como 
uma decisão realizada em precedente judicial, 
tendo, para tanto, aplicação direcionada para as 
partes diretamente envolvidas, não possuindo 
estritamente uma força vinculativa. Ainda, não 
foi o caso de referir-se à decisão oriunda de 
REsp repetitivo, o que reforça sua limitação em 
termos de alcance, muito embora, em termos 
de costume jurídico, seja notório que o poder 

de tal pronunciamento influencia a postura 
interpretativa dos juristas, vez que estes passam 
a adotar o entendimento como majoritário e 
consolidado. 

Dito isso, organizadamente, partir-se-á da 
revisão da decisão paradigmática oriunda do REsp 
1637366, enquanto pronunciamento superior, não 
trabalhando com nenhuma decisão do STF, posto 
que até o momento não chegou, ao julgamento 
deste órgão, discussão nesta temática (sobretudo 
por não se referir à temática de envergadura 
constitucional). Em seguida, as controvérsias 
(ou não) de Tribunais de Justiça Estaduais serão 
exploradas, visando uma compreensão integral do 
debate.

Partindo-se à revisão sistemática da 
jurisprudência, nota-se, inicialmente, que o REsp 
1637366, julgado pela Terceira Turma do STJ, 
definiu que as custas processuais, nas ACPs, devem 
ser antecipadas por associação na liquidação 
de sentença coletiva em prol de beneficiários 
determinados. O destaque desta jurisprudência 
é enunciado da seguinte maneira: É devido o 
recolhimento inicial de custas judiciais no âmbito 
de liquidação de sentença coletiva genérica, 
proposta por associação, em nome de titulares de 
direito material específico e determinado.

As alegações da parte recorrente, isto é, do 
IDEC, no REsp, consistem em demonstrar a afronta 
aos arts. 535, II, do CPC de 1973; 18 da LACP; e 
87 do CDC. Sustentou-se, preliminarmente, a 
ocorrência de negativa de prestação jurisdicional, 
com fulcro na omissão acerca da inexistência 
de dispositivo legal para embasar a exigência 
de custas na fase de liquidação de sentença. Na 
discussão do mérito, defendeu o descabimento de 
cobrança de custas em seu desfavor, pela razão de: 
i) após a entrada em vigor da Lei nº 11.232/2005 
—, que alterou o CPC de 1973, para estabelecer a 
fase de cumprimento das sentenças no processo 
de conhecimento e revogar dispositivos relativos 
à execução fundada em título judicial, além de 
outras providência —, tanto a liquidação de 
sentença quanto o cumprimento de sentença 
passaram a constituir uma fase do processo, não 
sendo mais autônomos; e que ii) ingressou com 
a liquidação da sentença coletiva na condição de 
substituta processual de seus associados.

Desse modo, a controvérsia recursal consiste 
na discussão quanto à definição, além da 
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negativa de prestação jurisdicional, se é devido o 
recolhimento inicial de custas judiciais no âmbito 
de liquidação de sentença coletiva genérica 
proposta por associação em nome de titulares 
do direito material específicos e determinados, 
mediante isenção legal conferida à associação, 
nos termos dos arts. 18 da LACP e do art. 87 do 
CDC. Quanto à prestação jurisdicional, o REsp 
seguiu o entendimento do acórdão que o denegou. 
Quanto à segunda questão, por não ter sido 
concedida a gratuidade da justiça, a disposição 
do art. 19 do CPC/1973, Código em vigor na data 
do ajuizamento da ação, é explícita ao destinar 
às partes o provimento das despesas dos atos 
que realizam ou requerem no processo, com 
pagamento antecipado; e, na execução, até a plena 
satisfação do direito declarado pela sentença.

Ainda quanto à segunda questão, também foi 
argumentado que, apesar da entrada em vigor da 
Lei nº 11.232, sobreveio o chamado sincretismo 
processual, que consiste num processo uno 
que se desdobra em fases (de conhecimento, 
de liquidação e/ou de execução, ou esta última 
também reconhecida como cumprimento 
de sentença). Assim, na liquidação e/ou no 
cumprimento de sentença haveria a abrangência 
do recolhimento das custas. 

Houve o reconhecimento quanto à existência 
do direito postulado em juízo, ensejando a 
prolação de uma sentença coletiva genérica, 
cuja satisfatividade é exercida, em regra, 
individualmente. Apresentou-se, por parte 
dos ministros do STJ, que a liquidação de 
sentença genérica relativa a direitos individuais 
homogêneos se difere da liquidação de sentença 
do processo tradicional, em virtude da bagagem 
quantificável, de modo que se subsidiou o 
entendimento de que as regras específicas 
dispostas nos arts. 18 da LACP e 87 do CDC, de 
diferimento e isenção das despesas processuais, 
alcançam apenas os colegitimados descritos nos 
arts. 82 do CDC e 5º da LACP. 

Assim, e sob a aplicação subsidiária do CPC ao 
processo coletivo (art. 19 da LACP), preconizada 
no art. 19 do CPC/1973 (equivalente ao art. 82 
do CPC/2015), entendeu-se pela necessidade de 
determinar que sejam antecipadas as despesas 
processuais pelas partes, nas quais se incluem 
as custas judiciais, ressalvada a concessão da 
gratuidade de justiça.

Para corroborar com o entendimento, o 
Relator acionou outras jurisprudências de igual 
envergadura, que perfazem uma corrente a 
respeito da temática. No REsp 360.726, do Rio 
Grande do Sul (RS), cujo Relator foi o Ministro 
Humberto Gomes de Barros, na Primeira Turma, 
de julgamento em 18 de novembro de 2003, 
houve o entendimento de que a isenção de 
custas previstas no art. 18 da LACP, abrangeria 
unicamente o processo de conhecimento, não se 
estendendo à execução do julgado, posto referir-
se a procedimentos autônomos, sendo certo que 
a execução de sentença que resolveria o processo 
de ACP seria regida pelo CPC. Essa jurisprudência 
reforça o argumento do STJ, pelo qual se entende 
que deve ser adotada a regra do processo civil 
tradicional no caso em comento. 

Também do RS, sob relatoria do Ministro 
Fernando Gonçalves, na Sexta Turma, com data 
de julgamento em 23 de abril de 2002, pelo REsp 
358.884 proferiu-se a interpretação de que, 
tendo sido ajuizada ACP pelo Ministério Público, 
e obtida sentença favorável, a isenção de custas 
seria aplicável ao processo de conhecimento, 
não se estende ao processo de execução, ante a 
independência e autonomia deste último, com 
destaque para a questão de que, como na espécie, 
os exequentes seriam particulares. Haveria, então, 
por essa interpretação a incidência do art. 19 do 
CPC/1973.

Pelo Agravo Interno no REsp (doravante 
AgRg no REsp) de nº 265.272/RS, sob relatoria 
do Ministro Gilson Dipp, na Quinta Turma, 
com data do julgado em 17 de abril de  2001, 
entendeu-se que: 1) as hipóteses de aplicação do 
art. 18 da LACP rogava que não seriam devidas 
custas, emolumentos, honorários periciais e 
quaisquer outras despesas quando tratar-se-
ia de processo cognitivo em que não houvesse 
pretensão infundada ou litigância de má-fé; 2) 
no caso de processo executivo, incidiria à espécie 
a regra geral do CPC/1973, pois os processos de 
conhecimento e de execução são considerados, 
no processo civil brasileiro, como autônomos; 
3) a LACP não contemplou, em seu texto legal, 
quaisquer hipóteses além daquelas previstas 
no seu art. 18, inclusive sob visualização nos 
seguintes precedentes do REsp. 64.448-SP e 
Ag.Rg./Ag. 216.022-DF.

Ademais, o REsp 64.448/SP, sob relatoria 
do Ministro Humberto Gomes de Barros, na 
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Primeira Turma, sob data de julgamento em 
23 de novembro de 1995, pacificou, enquanto 
manifestações de importância, que o processo 
de execução de sentença é autônomo e não 
se confunde com a relação processual de que 
resultou a decisão exequenda; e que a execução 
de sentença que resolveu processo de ACP rege-se 
pelo CPC.

Apesar do entendimento aparentemente 
firmado, o Agravo de Instrumento 
sob nº XXXXX-75.2015.8.26.0000 SP 
XXXXX-75.2015.8.26.0000, do TJSP, de relatoria 
do magistrado Adilson de Araújo manifestou-se 
no sentido de compreender que, com a entrada 
em vigor da Lei nº 11.232/05, que alterou o 
CPC/1973, a liquidação de sentença deixou de 
ser ação autônoma para ser apenas uma fase do 
processo. Nesse sentido, a fase de cumprimento de 
sentença não se constituiria como nova ação, mas 
apenas continuação da ação de conhecimento, não 
cabendo falar em recolhimento de taxa judiciária 
no ajuizamento de liquidação de sentença 
proferida nos autos da ACP.

Em sentido parecido, o REsp 1.978.629, do Rio 
de Janeiro (RJ), indicado pela Comissão Gestora de 
Precedentes e de Ações Coletivas — cuja missão 
é coordenar os procedimentos administrativos 
decorrentes do julgamento de casos repetitivos 
—, o recorrente argumentou que, quando a 
apuração do valor devido depender apenas de 
cálculos aritméticos, não se vê necessária a prévia 
liquidação da sentença coletiva. Apesar dessas 
tratativas, o entendimento do STJ foi que as custas 
processuais, nas ACPs, devem ser antecipadas por 
associação na liquidação de sentença coletiva em 
prol de beneficiários determinados.

4. DISCUSSÕES DOUTRINÁRIAS
Júnior e Sciorilli (2021, p. 119) definem que 

a ACP “é o instrumento processual conferido 
a determinados legitimados para a tutela dos 
interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos”. De acordo com esses autores, 
esse instrumento processual se dá no curso 
do princípio constitucional da inafastabilidade 
da jurisdição, previsto no art. 5º, XXXV, da 
Constituição Federal de 1988 (CF/88), sempre 
que se configura uma lesão voltada para direitos 
ou interesses metaindividuais. 

Dito isso, necessário é reconhecer que a 
discussão jurisprudencial aqui escolhida diz 
respeito não só à ACP, mas a ACP com base em 
dois Códigos de Processo Civil distintos, isto é, de 
1973 e de 2015, sendo certo que as discussões 
doutrinárias mais recentes não se voltam à 
refletir sobre o antigo CPC, apenas discutindo 
o novo Código e outras normas pertinentes, 
como o CDC, a LACP e a CF/88. Além disso, 
também é necessário reconhecer que se trata de 
uma discussão jurisprudencial até então pouco 
explorada pela doutrina jurídica, perceptível pelo 
fato de livros específicos à temática das ações 
coletivas, como o de Júnior e Sciorilli (2021) e de 
Ferraresi (2008) não versarem sobre liquidação 
de sentença coletiva, execução de ações coletivas e 
assuntos correlatos — ainda mais no que toca aos 
expurgos inflacionários.

Mazzei (2015), ao se propor realizar uma 
abordagem geral da disciplina da liquidação de 
sentença, com as principais mudanças trazidas 
pelo CPC/2015, aborda, em uma seção, a temática 
da liquidação da sentença coletiva. Inicialmente, 
o doutrinador já predispõe que o “CPC/15 não 
traz qualquer menção à liquidação coletiva, ou 
seja, àquela com o tecido no Código de Defesa do 
Consumidor (em especial os arts. 95-97)” (Mazzei, 
2015, p. 623). Nessa toada, considera que, por este 
CPC restar-se omisso sobre a matéria das ACPS, 
considera-se existir um microssistema da tutela 
coletiva, materializado pelo conjunto de diplomas 
que tratam do assunto, sendo certo que o CPC só 
reside de forma residual.

Entende este autor que:

Postas as premissas básicas, a liquidação 
coletiva constitui-se numa liquidação 
especial, bastando se analisar o trecho dos 
artigos 95-100 do CDC. A liquidação proposta 
individualmente por cada uma das vítimas, a 
partir de uma decisão genérica coletiva, escapa 
à regra geral das liquidações regidas pelas 
normas do processo clássico, pelo que visa 
não só à comprovação do quantum debeatur, 
como, outrossim, à comprovação do dano – 
an debeatur – individualmente sofrido, como 
ainda à comprovação de ser, a possível vítima, 
afetada pelo dano abstratamente afirmado 
na sentença genérica – nexo de causalidade. 
Por isso que, nesse caso, a liquidação visa 
a não só reconhecer o quantum debeatur, 
como, também, o dano individual e o nexo 
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causal com o dano geral. É natural que essa 
liquidação, diante de tamanha complexidade 
que a envolve, seja realizada – em regra - por 
artigos. É veemente a necessidade de que se 
faça prova de fatos novos. Desenvolve-se pela 
técnica do processo autônomo de liquidação, 
na medida em que cada titular de direito 
individual homogêneo deverá, de posse da 
sentença coletiva, promover a respectiva ação 
de liquidação (Mazzei, 2015, p. 624).

A análise empreendida implica compreender 
que a liquidação especial, proposta pela parte 
individualmente, carece da comprovação do dano 
sofrido, além da comprovação de ser a vítima 
afetada pelo dano abstratamente afirmado na 
sentença genérica. Já no tocante à execução, o 
autor dispõe somente a obtenção de valor seria 
dos titulares dos direitos individuais, além de ser 
recuperado e revertido para o Fundo de Defesa 
dos Direitos Difusos – FDD (art. 13 da Lei LACP e 
art. 100, parágrafo único, do CDC).

Em recente publicação, Zanferdini, Nunes 
e Rosa (2023) se propuseram a analisar as 
peculiaridades do microssistema processual 
coletivo, já mencionado, a respeito de seus 
procedimentos de liquidação e execução da 
sentença coletiva, sendo esta compreendida 
como execução coletiva da sentença coletiva ou a 
execução individual da sentença coletiva, por se 
tratar de direitos difusos, coletivos strictu sensu 
ou individuais homogêneos, concernentemente 
pontuando as diferenças especiais de cada caso. 
Esses autores consideram que a “execução da 
sentença coletiva, ainda que aparente ser matéria 
simples, que segue o rito tradicional, apresenta, 
muitas vezes, obstáculos cujo deslinde não tem 
previsão legal” (Zanferdini;Nunes; Rosa, 2023, p. 
114).

Versam os autores que:

Em se tratando de decisão genérica voltada 
à coletividade poderá o particular promover 
a  execução individual de sua pretensão, 
passando pelo procedimento de liquidação, 
onde se habilitará como detentor do direito 
em discussão e, em seguida, poderá pleitear 
as medidas de cumprimento da decisão, desde 
o chamamento do devedor ao pagamento 
devido, à cessar determinada atividade, a 
proceder determinada ato ou mesmo partir 
para a constrição de  bens a fim de promover 

uma execução forçada da sentença judicial 
(Zanferdini;Nunes; Rosa, 2023, p. 120).

Em síntese, poderá a parte executar 
individualmente sua pretensão, pelo 
procedimento de liquidação, muito embora não 
esteja sendo empregada nenhuma discussão 
quanto ao pagamento de custas. 

Ademais, em que pese a decisão paradigmática 
ter também discutido sobre uma suposta negativa 
de prestação jurisdicional, questiona-se se o 
restrito rol de legitimados (Ministério Público; 
Defensoria Pública; União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios; Associação) para ingressar 
com ação civil pública não colide frontalmente 
com o princípio constitucional do amplo acesso 
à justiça (art. 5º, inciso XXXV, Constituição 
Federal), o qual garante o efetivo e amplo direito 
do cidadão de buscar a tutela jurisdicional para a 
defesa dos seus interesses. Deste modo, percebe-
se que a legitimação apenas de entidades, sendo a 
maioria ligada ao próprio governo acaba por criar 
barreiras ao exercício dos interesses coletivos 
e difusos, afastando o cidadão do acesso ao 
judiciário (Paoliello, 2012).

5. NORMAS JURÍDICAS BRASILEIRAS 
SOBRE A MATÉRIA

Diante do exposto nas seções anteriores, 
demonstra-se relevante mapear as normas 
que regulamentam a matéria, abrangendo não 
só aquelas referentes às custas e despesas 
processuais, mas também levando em conta 
outras que sirvam de base para reflexões acerca 
da temática. Pensando nisso, em um primeiro 
momento serão abordadas as principais normas 
que se referem a ação civil pública, dispostas 
na CF/88, na LACP e no CDC, conjugadas 
as disposições específicas sobre despesas 
processuais que aparecem no CPC/73 e no 
CPC/15, além do que dispõe a Lei nº 11.232/05.

Em um segundo momento, a fim de promover 
discussões mais críticas acerca da temática será 
acionado um princípio constitucional, importante 
para nortear o debate, bem como uma breve 
abordagem da famigerada PL 4778/2020, que 
dispõe sobre a nova Lei de Ação Civil Pública e 
que pretende revogar a vigente LACP. 

O princípio do amplo acesso ao judiciário, 
previsto no art. 5º, XXXV, XXI e art. 129, III da 
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CF/88 é, como dito anteriormente, o condão para 
as ACPs. Roga a CF/88 que:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

XXI - as entidades associativas, quando 
expressamente autorizadas, têm legitimidade 
para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

Art. 129. São funções institucionais do 
Ministério Público:

III - promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros 
interesses difusos e coletivos;

No que tange à ação civil pública, esta foi 
regulamentada pela Lei nº 7.347/85 (LACP), logo 
em seu art. 1º, e respectivos incisos, demonstra 
seu objetivo precípuo de responsabilizar por 
danos morais e patrimoniais aqueles causados: ao 
meio ambiente; ao consumidor; a bens  e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico; a qualquer outro interesse difuso 
ou coletivo; por infração da ordem econômica;  
à ordem urbanística;  à honra e à dignidade 
de grupos raciais, étnicos ou religiosos; ao 
patrimônio público e social.

O parágrafo único do art. 1º da LACP traz 
uma importante ressalva ao colocar que não 
será cabível ação civil pública para veicular 
pretensões que envolvam tributos, contribuições 
previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza 
institucional cujos beneficiários podem ser 
individualmente determinados. 

Passada essas considerações iniciais, e 
definidoras da abrangência da ação civil pública, o 
art. 5º da LACP mostra-se igualmente relevante ao 
evidenciar quem são os legitimados para propor 
ação principal e ação cautelar, conforme pode ser 
visto abaixo:

Art. 5º  Têm legitimidade para propor a ação 
principal e a ação cautelar:

I - o Ministério Público;

II - a Defensoria Pública;

III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios;

III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios;

V - a associação que, concomitantemente:

a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) 
ano nos termos da lei civil;

b) inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção ao patrimônio público e social, 
ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem 
econômica, à livre concorrência, aos direitos 
de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou 
ao patrimônio artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico.

Nota-se que há um rol restrito de instituições 
que possuem legitimidade para dar início a ações 
civis públicas, o que, geralmente, incorre em uma 
clara divergência com o princípio amplo acesso ao 
judiciário. De modo que restringe o acesso direto 
por parte da ampla maioria de cidadãos.

	
Posteriormente, o art. 18 da LACP traz 

pontualmente a questão da controvérsia nos 
julgamentos analisados anteriormente, ao dispor 
que: 

Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não 
haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras 
despesas, nem condenação da associação 
autora, salvo comprovada má-fé, em 
honorários de advogado, custas e despesas 
processuais. (Lei nº 7.347/85)

	
Além disso, há a disposição do art. 87 do CDC, 

que concernentemente roga:

Art. 87. Nas ações coletivas de que trata 
este código não haverá adiantamento de 
custas, emolumentos, honorários periciais e 
quaisquer outras despesas, nem condenação 
da associação autora, salvo comprovada 
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má-fé, em honorários de advogados, custas 
e despesas processuais. (Lei nº 8.078/90, 
Código de Defesa do Consumidor)

Ocorre que, como discutido no REsp 1637366, 
esses dispositivos, adstritos ao caso judicial 
analisado, foram interpretados com base no art. 19 
do CPC/1973, pela data do ajuizamento da ação, 
mas que também podem ser acionadas questões 
semelhantes a partir do art. 82 do CPC/2015. São 
disposições desses Códigos Processuais Civis:

Art. 19. Salvo as disposições concernentes 
à justiça gratuita, cabe às partes prover as 
despesas dos atos que realizam ou requerem 
no processo, antecipando-lhes o pagamento 
desde o início até sentença final; e bem ainda, 
na execução, até a plena satisfação do direito 
declarado pela sentença. (CPC/1973)

Art. 82. Salvo as disposições concernentes 
à gratuidade da justiça, incumbe às partes 
prover as despesas dos atos que realizarem 
ou requererem no processo, antecipando-lhes 
o pagamento, desde o início até a sentença 
final ou, na execução, até a plena satisfação do 
direito reconhecido no título. (CPC/2015)

Os dispositivos acima (arts. 19, CPC/73 e 82, 
CPC/15) foram acionados no sentido de que a 
fase de liquidação ou cumprimento de sentença 
se apresenta de forma autônoma e, assim, 
separada da fase de conhecimento. Desse modo, 
nos casos judiciais analisados anteriormente, 
não mereciam ser estendida à fase de liquidação 
ou cumprimento de sentença aquelas dispensas 
de custas processuais previstas pelos arts. 18 da 
LACP e 87 do CDC. 

	
Para reverter esse argumento de que a fase 

de liquidação ou cumprimento de sentença se 
configure como uma ação autônoma e apartada 
da fase de conhecimento, em um dos julgados 
analisados, foi suscitada a vigência da Lei nº 
11.232/05, a qual altera a Lei nº 5.869/73 – 
Código de Processo Civil, para estabelecer a fase 
de cumprimento das sentenças no processo de 
conhecimento e revogar dispositivos relativos à 
execução fundada em título judicial, e dá outras 
providências.

	
Diante dessa alteração, abriu-se margem para 

a interpretação de que a liquidação de sentença 
não estaria mais configurada como uma ação 

autônoma, passando a ser apenas uma fase do 
processo. Para tanto, não seria mais cabível 
falar em recolhimento de taxa judiciária no 
ajuizamento de liquidação de sentença, visto que 
a concessão de isenção de custas durante a fase de 
conhecimento se estenderia a fase de liquidação 
de sentença.

	
Tão importante quanto essas normas 

regulamentadoras, é o Projeto de Lei (PL) nº 
4778/2020, que dispõe sobre a nova Lei de Ação 
Civil Pública e dá outras providências. Esse projeto 
lança mão de algumas mudanças normativas, que 
seriam potencialmente danosas a viabilização 
dessas ações coletivas, pela perspectiva de uma 
parte da doutrina. Isto porque, dentre um dos 
motivos, em seu art. 5º e incisos, determina-
se a necessidade de preenchimento de uma 
série de aspectos para que seja configurada a 
representatividade das associações (o que é uma 
inovação em relação a vigente LACP), conforme se 
vislumbra abaixo:

Art. 5º A representatividade adequada da 
associação poderá ser demonstrada:

I – pelo número de associados;

II – pela capacidade financeira, inclusive 
para arcar com despesas processuais da ação 
coletiva;

III – pelo rol de casos, que deve ser 
apresentado, de que a associação participou, 
judicial ou extrajudicialmente;

IV – pelo quadro de especialistas no tema do 
objeto protegido pela ação, que deve existir na 
associação, quando da propositura da ação;

V – pelo laudo indicativo do número de 
pessoas atingidas pelo alegado dano, 
apresentado com a propositura da ação;

VI – por outros meios adequados.

A exigência de capacidade financeira prevista 
no art. 5º, inciso II, pode ser acionada como um 
empecilho para que a associação possa obter a 
gratuidade de justiça, afinal a partir do momento 
em que a associação demonstrar ter capacidade 
financeira para arcar com as despesas processuais 
seria de se estranhar ela requerer a gratuidade 
(Gidi, 2021). 
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Outro motivo de grande preocupação seria o 
art. 35 do PL nº 4778/2020, ao dispor que:

Art. 35. Aplicam-se às ações coletivas as 
regras relativas às custas e à sucumbência do 
Código de Processo Civil. 

Parágrafo único. Sendo sucumbente o 
Ministério Público ou a Defensoria Pública, 
tendo sido a ação tida como manifestamente 
infundada, por decisão unânime, os ônus 
sucumbenciais serão suportados com 
recursos alocados no orçamento do respectivo 
ente público.

Interessante notar que o art. 35, a priori, 
parece uma mera repetição do art. 33 do mesmo 
PL, pois este último prevê que o CPC se aplica 
subsidiariamente às ações coletivas. No entanto, o 
perigo do art. 35 reside no fato da possibilidade 
de a associação ter que pagar custas no momento 
da propositura do processo coletivo, sabendo-
se que essas custas podem ser financeiramente 
significativas, tendo em vista que os processos 
coletivos contêm pedidos de alto valor e as 
custas processuais são igualmente elevadas (Gidi, 
2021). Nesse sentido, também corre-se o risco 
de ocasionar situações de superendividamento, 
atingindo o mínimo existencial da parte litigante 
(Pazó; Casemiro, 2025), o que não se pode admitir, 
tendo em vista a perspectiva jurídico-processual, 
e constitucional, contemporânea.

Ademais, a redação do parágrafo único do 
art. 35 do PL, ao não incluir a associação, deixa 
subentendido que esta terá a responsabilidade 
objetiva de pagar honorários sucumbenciais no 
caso de o processo ser julgado improcedente por 
qualquer motivo. À vista de todo esse panorama, 
resta evidente que essas alterações normativas 
propostas pela PL podem desestimular 
substancialmente a propositura de ações coletivas 
por parte das associações1 (Gidi, 2021), o que seria 
um grave retrocesso à participação de cidadãos no 
acesso à justiça. 

1.  A esse respeito, é possível explorar o papel das associações 
na promoção de direitos humanos e fundamentais e sua 
participação na coletivização de problemas sociais, não 
integralmente abrangidos pelo Estado brasileiro, cobrindo 
ampla gama de sujeitos e grupos vulnerabilizados, marcados, 
interseccionalmente, por gênero, raça e classe (Casemiro; Silva, 
2021). Isso pode ser objeto de estudos autônomos para reforçar 
a magnitude da discussão.

6. REFLEXÕES CRÍTICAS
A partir do tema da presente pesquisa, 

percebe-se que a maior divergência argumentativa 
se ampara no fato de considerar que o processo 
de conhecimento da ação civil pública teria 
autonomia (ou não) em relação ao processo 
de liquidação e/ou cumprimento de sentença 
individual. 

Conforme pôde ser visto na decisão do 
REsp 1637366, os ministros entenderam que a 
isenção de custas não seria estendida para casos 
de liquidação individual e/ou cumprimento 
individual da sentença coletiva. Entretanto, 
diversamente entendeu o TJSP, no Agravo de 
Instrumento sob nº XXXXX-75.2015.8.26.0000, 
ao argumentar que a fase de liquidação e/ou 
cumprimento de sentença não se constituiria 
como nova ação, mas apenas continuação da ação 
de conhecimento, não sendo devido, assim, exigir-
se às custas de despesas processuais.

Residindo essa divergência sobre a autonomia 
ou não entre o processo de conhecimento nos 
processos coletivos e a liquidação de sentença 
individual, impende trazer à discussão como 
foi interpretada historicamente a autonomia 
entre os processos de conhecimento e processos 
de execução. Para tanto, observa-se a grande 
influência que, o renomado jurista italiano, 
Enrico Tullio Liebman exerceu sobre o CPC/73 
ao invocar que deveria existir uma autonomia 
entre os processos de conhecimento e processos 
de execução, de modo, a promover processos 
apartados e “puros”, que não guardariam ligação 
entre si, onde cada procedimento teria sua 
respectiva petição inicial e citação (Cruzes, 2011). 

No entanto, essa visão Liebmaniana nunca 
foi totalmente pacificada pela doutrina, muitas 
das ideias contrárias à autonomia dos processos 
advieram das contribuições do jurista Eduardo J. 
Couture ao asseverar que deveria ser reconhecida 
a existência de uma unidade fundamental entre 
todas as fases da jurisdição (Cruzes, 2011). Nesse 
mesmo sentido, ao perseguir uma evolução da 
ciência processual, e com a influência do princípio 
da duração razoável do processo, foi proposta a 
superação da dicotomia entre os processos de 
conhecimento, execução e cautelar (Leal, 2009), 
restando configurada a teoria do sincretismo 
processual. 



85
ISSN 1794-600X Número 30   Enero - Junio de 2026

A teoria do sincretismo entende o processo 
como uma unidade, a qual é permeada por 
diferentes fases (conhecimento, execução, 
cautelar). Nesse sentido, nestas fases há 
preponderância de determinadas características 
específicas, a fase de conhecimento tem como 
fator principal a natureza cognitiva (a análise de 
provas e argumentos, com um debate permeado 
pelo contraditório); a fase executiva, por outro 
lado, seria marcada por atos coercitivos (Cruzes, 
2011; Leal, 2009). 

Ainda assim, isso não significa que essas 
fases não possam coexistir em um mesmo 
momento processual, caracterizando, assim, o 
sincretismo. Bons exemplos dessa mistura de 
fases em um mesmo processo, pode ser visto 
na desconsideração da personalidade jurídica 
(Cruzes, 2011; Leal, 2009), que pode acontecer 
tanto na fase de conhecimento, quanto na fase 
de execução como disciplinado pelo art. 134 
do CPC/15. O sincretismo também pode ser 
encontrado nos chamados procedimentos 
especiais do CPC/15 (Cruzes, 2011; Leal, 2009). 

Corrobora, ainda, com todo este entendimento 
da existência do sincretismo processual, a 
alteração legislativa promovida pela Lei nº 
11.232/05, que foi responsável, em 2005, 
por alterar o CPC/73, estabelecendo a fase de 
cumprimento das sentenças no processo de 
conhecimento. Não restando, assim, margem de 
dúvidas sobre a não autonomia entre processo 
de conhecimento e processo de cumprimento de 
sentença. 

	
O que surpreende, a partir do presente estudo, 

é a posição do STJ, no REsp 1637366, interpretar 
que o processo de conhecimento em ação coletiva 
e o processo de liquidação de sentença individual 
sejam considerados processos autônomos, 
ignorando por completo a teoria do sincretismo 
processual. Para tanto, parece evidente que 
essa interpretação do STJ em considerar os 
processos como autônomos, fazendo com que os 
beneficiários na fase de liquidação de sentença 
tenham que arcar com as despesas de custas 
processuais já estaria em consonância, inclusive, 
com o PL nº 4778/2020, proposto pelo CNJ e 
discutido na seção anterior. 

	
A reflexão crítica aqui proposta gira em torno 

do fato que ao ensejar uma interpretação de que 
o processo de conhecimento de ação coletiva e a 

fase de liquidação e/ou cumprimento de sentença 
individual dos beneficiários sejam autônomos, dá-
se margem para cobrança dos custos de despesas 
processuais. E tais cobranças, principalmente 
considerando seu substancial montante, podem 
se tornar fortes empecilhos à efetivação de 
princípios constitucionais que foram abarcados 
pelo CPC/15, a exemplo do princípio do amplo 
acesso ao judiciário e princípio da duração 
razoável do processo. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo geral do trabalho foi analisar 

a interpretação adotada pelos Tribunais a 
respeito da dispensa de pagamento das despesas 
processuais na ACP, aplicada à liquidação e/ou 
cumprimento de sentenças individuais. Consistiu-
se em uma pesquisa qualitativa, de natureza 
aplicada e objetivos exploratórios, sistematizada 
pelo procedimento de pesquisa bibliográfica e 
documental. O principal documento de análise 
foi o REsp 1637366 do STJ, que não reformulou 
a decisão prolatada pelo TJSP, por julgar que a 
decisão do juízo de primeiro grau foi acertada ao 
negar a isenção de custas processuais antecipadas 
para associação na liquidação de sentença coletiva 
em prol de beneficiários determinados. 

O caso selecionado foi o ajuizamento de 
ACP contra Banco HSBC Bank Brasil S.A - Banco 
Múltiplo, sendo alegado que a instituição 
financeira aplicou, de forma indevida, os índices 
de atualização monetária para os clientes que 
tinham contas na poupança. Diante disto, o IDEC, 
associação civil sem fins lucrativos, propôs a 
demanda enquanto representante processual de 
um total de 10 (dez) poupadores. A Associação 
requereu a isenção de custas processuais, 
fundamentando-se no art. 87 do Código de Defesa 
do Consumidor (CDC), contudo a decisão do juízo 
de primeiro grau indeferiu o pedido de dispensa 
das custas judiciais e determinou o imediato 
recolhimento destas, sob pena de extinção do 
processo. Em sede de liquidação de sentença 
coletiva, o IDEC interpôs agravo de instrumento 
em face da decisão supracitada, mas não obteve 
êxito, visto que a Terceira Turma do STJ realizou 
uma interpretação restritiva das regras de isenção 
de custas no processo coletivo, entendendo, por 
unanimidade, que o provimento ao REsp não seria 
devido em razão de as regras específicas dispostas 
nos arts. 18 da LACP e 87 do CDC alcançarem 



DESAFIOS CONSTITUCIONAIS BRASILEIROS NAS DESPESAS PROCESSUAIS NA LIQUIDAÇÃO E CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
COLETIVA

86
Cristina Grobério Pazó, Camila Silva Gomes, Diego Márcio Ferreira Casemiro

apenas os considerados “colegitimados” descritos 
nos arts. 82 do CDC e 5º da LACP. 

A jurisprudência quanto à temática, embora 
a maioria dos tribunais tenha decidido pela 
cobrança das despesas processuais em fase 
de liquidação de sentenças coletivas em prol 
de beneficiários individuais, não é totalmente 
pacificada. Isto porque, o TJSP, em Agravo de 
Instrumento sob nº XXXXX-75.2015.8.26.0000, 
declarou que por conta da entrada em vigor da 
Lei nº 11.232/05 (que alterou o CPC/1973), a 
liquidação de sentença não é mais ação autônoma, 
sendo apenas uma fase do processo. Assim, a 
fase de cumprimento de sentença não seria 
nova ação, mas apenas continuação da ação de 
conhecimento, não cabendo falar em recolhimento 
de taxa judiciária no ajuizamento de liquidação de 
sentença proferida nos autos da ACP. 

A doutrina, por seu turno, embora defina o que 
seja ACP não explorou ainda de forma exaustiva 
a temática da liquidação de sentença coletiva ou 
execução de ações coletivas e assuntos correlatos. 
Mas os poucos doutrinadores que se debruçaram 
sobre o tema, apontaram que o CPC/15 não faz 
menção à liquidação coletiva e diante da omissão 
do CPC/15, considera-se a existência de um 
microssistema da tutela coletiva, composto por 
conjuntos de diplomas que tratam do assunto, de 
modo que o CPC reside de forma residual.

Acerca das normas regulamentadoras, foram 
selecionados os incisos XXXV e XXI, do art. 5º, 
da CF/88, por tratarem, respectivamente, do 
princípio do amplo acesso ao judiciário e da 
legitimidade das entidades associativas para 
postularem em juízo, bem como o art. 129, III, 
da CF/88, ao estabelecer que uma das funções 
institucionais do Ministério Público é a promoção 
da ACP. Continuamente, foi selecionado o art. 1º, 
e seus incisos, da LACP por definir o objetivo da 
ACP, bem como a relevância do art. 5º do mesmo 

diploma, ao definir quem são os legitimados para 
propositura de ACP. Ademais, a abordagem do 
art. 18 da LACP foi fundamental, pois foi o artigo 
diretamente citado na controvérsia da decisão 
paradigmática, juntamente com o art. 87 do CDC, 
que tratam da isenção de custas processuais. 
Além destes, reputou-se pertinente, os arts. 19, do 
CPC/73 e 82, do CPC/15, por tratarem da previsão 
de despesas processuais. E, por fim, foram 
analisados brevemente os arts. 5º e 35 do PL nº 
4778/2020. 

Com base em toda revisão jurisprudencial, 
normativa e doutrinária, é possível responder ao 
objetivo do artigo no sentido de que a decisão dos 
tribunais superiores, se pautam majoritariamente 
na negativa de isenção de custas processuais aos 
beneficiários, na fase de liquidação de sentença de 
ACPs, por interpretar restritivamente que somente 
os legitimados elencados no art. 5º da LACP 
gozam da dispensação do recolhimento de custas. 
O que, de certo modo, implica numa interpretação 
de que os processos de conhecimento e processos 
de liquidação e/ou cumprimento de sentença são 
autônomos, sendo tal interpretação reflexo da 
influência de Liebman na elaboração do CPC/73 e 
que estende até o CPC vigente.

Entretanto, a continuidade desse tipo de 
interpretação estanque dos processos de 
conhecimento e de execução como processos 
autônomos, sem levar em conta o sincretismo 
processual, colidem frontalmente com as 
previsões e garantias constitucionais. Ao 
reconhecer o recolhimento das custas processuais 
aos beneficiários individuais da ACP e restringir 
a concessão da isenção aos (pouquíssimos) 
legitimados na LACP, tem-se como consequência 
um percalço significativo à efetivação de princípios 
constitucionais do amplo acesso ao judiciário e 
princípio da duração razoável do processo, que 
deveriam ser plenamente efetivadas pelo CPC/15.
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